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a nova redação aplicada pela Portaria Normativa n° 332/2019, 
artigo 1°.

Salientamos que o prazo para recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação, conforme Portaria Normativa nº 
253/2013.

Processo Administrativo Disciplinar n. 2165/16
Interessado (a): Luis Henrique de Meira Moya – RE 325739
Advogado: Vinicius Mansur Sabbag – OAB/SP n. 210.037
Cientificação de decisão de medida disciplinar
Cientificamos Vossa Senhoria da determinação de 

suspensão por 29 (vinte e nove) dias ao empregado público 
Luis Henrique de Meira Moya, conforme apurado no SDE 
2165/16.

Conforme, Relatório Conclusivo de fls. 227/272, Acolho da 
Corregedora Geral de fls. 225/226 e Decisão do Presidente de 
fls. 273/279.

Ressaltamos que não se trata de aplicação imediata de 
medida disciplinar e sim de cientificação para apresentação 
de Pedido de Reconsideração (recurso), se assim o interessado 
desejar, de acordo com a Portaria Normativa n° 253/2013 com 
a nova redação aplicada pela Portaria Normativa n° 332/2019, 
artigo 1°.

Salientamos que o prazo para recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação, conforme Portaria Normativa nº 
253/2013.

Processo Administrativo Disciplinar n. 2187/16
Interessado (a): Claudio Felipe do Carmo – RE 258660
Advogado: Vinicius Mansur Sabbag – OAB/SP n. 210.037
Cientificação de decisão de medida disciplinar
Cientificamos Vossa Senhoria da determinação de suspen-

são por 10 (dez) dias ao empregado público Claudio Felipe do 
Carmo, conforme apurado no SDE 2187/16.

Conforme, Relatório Conclusivo de fls. 224/269, Acolho da 
Corregedora Geral de fls. 222/223 e Decisão do Presidente de 
fls. 270/276.

Ressaltamos que não se trata de aplicação imediata de 
medida disciplinar e sim de cientificação para apresentação 
de Pedido de Reconsideração (recurso), se assim o interessado 
desejar, de acordo com a Portaria Normativa n° 253/2013 com 
a nova redação aplicada pela Portaria Normativa n° 332/2019, 
artigo 1°.

Salientamos que o prazo para recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação, conforme Portaria Normativa nº 
253/2013.

Processo Administrativo Disciplinar n. 2169/16
Interessado (a): José Ricardo de Jesus Marcolino – RE 

334352
Advogado: Vinicius Mansur Sabbag – OAB/SP n. 210.037
Cientificação de decisão de medida disciplinar
Cientificamos Vossa Senhoria da determinação de suspen-

são por 10 (dez) dias ao empregado público José Ricardo de 
Jesus Marcolino, conforme apurado no SDE 2169/16.

Conforme, Relatório Conclusivo de fls. 226/271, Acolho da 
Corregedora Geral de fls. 224/225 e Decisão do Presidente de 
fls. 272/278.

Ressaltamos que não se trata de aplicação imediata de 
medida disciplinar e sim de cientificação para apresentação 
de Pedido de Reconsideração (recurso), se assim o interessado 
desejar, de acordo com a Portaria Normativa n° 253/2013 com 
a nova redação aplicada pela Portaria Normativa n° 332/2019, 
artigo 1°.

Salientamos que o prazo para recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação, conforme Portaria Normativa nº 
253/2013.

Processo Administrativo Disciplinar n. 0613/17
Interessado (a): Ana Silze Braga – RE 188153
Advogado (a): Vilma Viola – OAB/SP n. 73.411
Cientificação de decisão de medida disciplinar
Cientificamos Vossa Senhoria da determinação de suspen-

são por 10 (dez) dias à empregada pública Ana Silze Braga, 
conforme apurado no SDE 0613/17.

Conforme, Relatório Conclusivo de fls. 257/261, Acolho da 
Corregedora Geral de fls. 262 e Decisão do Presidente de fls. 
263/264.

Ressaltamos que não se trata de aplicação imediata de 
medida disciplinar e sim de cientificação para apresentação 
de Pedido de Reconsideração (recurso), se assim o interessado 
desejar, de acordo com a Portaria Normativa n° 253/2013 com 
a nova redação aplicada pela Portaria Normativa n° 332/2019, 
artigo 1°.

Salientamos que o prazo para recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação, conforme Portaria Normativa nº 
253/2013.

Encerro a fase de instrução e intimo o processado, para 
querendo, no prazo de 07 (sete) dias, apresentar suas Alegações 
Finais, em conformidade com o Artigo 26 da Portaria Normativa 
n. 253/2013.

Ciência ao Processado.
Processo Administrativo Disciplinar n. 4304/19
Processados: Giselli Pretti Morata Garcia – RE 370071, 

Juliana Daquila Olian – RE 268951, Eliana Janes Mortari Honorio 
da Cruz – RE 273843 e Josiane Ruiz Trevelin Andreussi – RE 
359476

Advogado: Cristiano Pinheiro Grosso – OAB/SP n. 214.784
Deliberação
Após audiência do PAD 4304/2019, abre-se o prazo de 

03 (três) dias para que o Douto Defensor, se assim o dese-
jar, apresente requerimento que compreender pertinente a 
Defesa.

Ciência à Defesa.
Processo Administrativo Disciplinar n. 4602/19
Processados: Carlos de Jesus Moitinho – RE 370150, Mario 

Fernando Pereira da Silva – RE 464016, Rafael de Souza Guerra 
– RE 451204, Dennis Gonçalves William – RE 441946 e Rodrigo 
Marques – RE 244673

Advogados: André Gentil – OAB/SP n. 282.488, João Rafael 
Mião – OAB/SP n. 427.775, Renata Moreira Costa – OAB/SP n. 
123.835 e William de Almeida Marques – OAB/SP n. 340.515

Deliberação
Isto posto, conforme deliberado em audiência do PAD 

4602/2019, a Drº Renata Moreira da Costa, declinou das 
testemunhas excedentes para atender a Portaria Normativa nº 
253/2013. a qual preceitua o limite de 03 ( três) testemunhas 
a cada processado.

Nesse diapasão, a Drº Renata Moreira se manifeste em 
03(três) dias quais as razões de pertinência das testemunhas 
arroladas as fls. 603/604, uma vez que precluso, conforme elen-
cado na citada normativa.

Ciência à defesa quanto ao conteúdo desta deliberação.
Processo Administrativo Disciplinar n. 2188/19
Processado: Rafael Rodrigues Cocenza – RE
Advogados: Otávio Orsi Tuena – OAB/SP n. 342.339 e Igor 

Canazzaro Amêndola – OAB/SP n. 251.296
Despacho
Diante das razões apresentadas à fl. 84, bem como do 

esclarecimento feito pelo expediente administrativo da Cor-
regedoria juntado à fl. 87, DEFIRO o pedido de restituição do 
prazo recursal.

 Despacho do Secretário da Justiça e Cidadania, 
respondendo pelo Expediente da Fundação Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação 
CASA-SP

Processo Administrativo Disciplinar n. 0058/17
Interessado (a): Luciana dos Santos Costa – RE 262304
Advogado: Sharles Alcides Ribeiro – OAB/SP n. 292.336
Cientificação de decisão de medida disciplinar
Cientificamos Vossa Senhoria da determinação de adver-

tência escrita à empregada pública Luciana dos Santos Costa, 
conforme apurado no SDE 0058/17.

Conforme, Relatório Conclusivo de fls. 352/359, Acolho da 
Corregedora Geral de fls. 360 e Decisão do Presidente de fls. 
361/363.

Ressaltamos que não se trata de aplicação imediata de 
medida disciplinar e sim de cientificação para apresentação 
de Pedido de Reconsideração (recurso), se assim o interessado 
desejar, de acordo com a Portaria Normativa n° 253/2013 com 
a nova redação aplicada pela Portaria Normativa n° 332/2019, 
artigo 1°.

Salientamos que o prazo para recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação, conforme Portaria Normativa nº 
253/2013.

Processo Administrativo Disciplinar n. 2159/16
Interessado (a): Silvia Maria Paccola – RE 254757
Advogado: Vinicius Mansur Sabbag – OAB/SP n. 210.037
Cientificação de decisão de medida disciplinar
Cientificamos Vossa Senhoria da determinação de suspen-

são por 10 (dez) dias à empregada pública Silvia Maria Paccola, 
conforme apurado no SDE 2159/16.

Conforme, Relatório Conclusivo de fls. 221/266, Acolho da 
Corregedora Geral de fls. 219/220 e Decisão do Presidente de 
fls. 267/272.

Ressaltamos que não se trata de aplicação imediata de 
medida disciplinar e sim de cientificação para apresentação 
de Pedido de Reconsideração (recurso), se assim o interessado 
desejar, de acordo com a Portaria Normativa n° 253/2013 com 

 FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

  Portaria Administrativa – 1236, de 20-09-2021
O Secretário da Justiça e Cidadania, respondendo pelo 

Expediente da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo 
ao Adolescente – Fundação CASA-SP, no uso de sua competên-
cia, determina:

Artigo 1º - Fica alterada a composição da COMISSÃO DE 
PÓS-MEDIDAS instituída por meio da Portaria Administrativa nº 
529/2021, que passa a ser constituída pelos seguintes membros 
representantes da Fundação CASA-SP:

I - Fernando José da Costa, RE 46.428-4, Secretário da 
Justiça e Cidadania, respondendo pelo Expediente da Fundação 
CASA-SP, que presidirá os trabalhos e Yuri Horalek e Domingues, 
Chefe de Gabinete, como suplente;

II - Antonio Augusto de Oliveira, RE 15.269-9, Assistente 
de Direção III;

III - Gabriela Esteves Carrasco, RE 35.803-4, Assistente de 
Direção II, responsável por secretariar os trabalhos;

IV - Nívea Philippi Bacconi, RE 46.275-5, Assessor da 
Presidência II;

V - Ana Lucia da Costa Negreiros, RE 46.394-2, Correge-
dora-Geral;

VI -Leandro Timossi de Almeida, RE 41.538-8, Assessor da 
Presidência I;

VII - Alessandra Batista Leite, RE 20.767-6, Gerente Técnico;
VIII - Benjamim Campos Silva, RE 34.127-7, Supervisor 

Técnico da Divisão Regional Norte – DRN.
IX - Andrea Thomaz de Almeida, RE 25.259-1, Superinten-

dente de Saúde;
X - Carlos Alberto Robles, RE 11.083-8, Superintendente 

Pedagógico;
XI - Fernando Lopes, RE 33.753-5, Superintendente de 

Segurança.
Artigo 2º - Permanecem inalterados os demais artigos da 

Portaria Administrativa nº 529/2021.
Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.
  Portaria Normativa – 367, de 20-09-2021
O Presidente da Fundação Centro de Atendimento Socioe-

ducativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP, no uso de suas 
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de manter o quadro míni-
mo de pessoal necessário para a manutenção do atendimento 
socioeducativo;

CONSIDERENDO a previsão expressa no contrato de traba-
lho, de todos os servidores, quanto à possibilidade de transferên-
cia por necessidade desta Fundação, determina:

Artigo 1º – Sem prejuízo das demais formas de transferên-
cias previstas nas normas da Fundação CASA, em especial no 
Regimento Interno dos Servidores, fica instituída a Transferência 
por Necessidade da Administração.

Artigo 2º – A Transferência por Necessidade da Administra-
ção será utilizada nas situações em que não é possível suprir a 
necessidade de pessoal, do local de destino da transferência, 
utilizando para tanto as demais modalidades de transferência 
previstas nas normas da Fundação CASA.

Artigo 3º – Serão priorizados para a cessão do servidor, 
em Transferência por Necessidade da Administração, os locais 
de lotação que atendam aos seguintes requisitos do quadro de 
vagas, correspondente ao cargo do servidor a ser transferido:

I- Possuir quadro excedente; e
II- Não havendo local com quadro excedente, serão consi-

derados para a cessão do servidor os locais que possuam menor 
defasagem no quadro de vagas.

Parágrafo único – Após a priorização prevista no caput, o 
local para cessão do servidor será definido conforme a conveni-
ência e oportunidade da Fundação CASA-SP.

Artigo 4º - Será transferido, provisoriamente, pelo período 
de 1 (um) ano, prorrogável por mais 1 (um) ano, o servidor que 
atender aos seguintes requisitos:

I- Estar lotado no local priorizado em conformidade com 
o artigo 3º;

II- Não ter sido transferido de forma compulsória nos últi-
mos 02 (dois) anos;

III- Possuir menor tempo de efetivo exercício na Fundação 
CASA;

Parágrafo único – Em caso de empate, será transferido o 
servidor que possuir menor tempo de efetivo exercício no local 
de trabalho.

Artigo 5º – Durante o período provisório da Transferência 
por Necessidade da Administração, o servidor ficará impedido 
de se inscrever no sistema BDIT - Banco de Dados de Intenção 
de Transferência.

Artigo 6º - Os servidores transferidos por Necessidade da 
Administração receberão mensalmente, enquanto perdurar a 
provisoriedade, o equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
salário base a título de Adicional de Transferência por Necessi-
dade da Administração.

Artigo 7º - Ao final do período de transferência previsto no 
artigo 4º, o servidor poderá:

I- Optar pela permanência, sem caráter provisório, no 
local de trabalho ao qual foi transferido por Necessidade da 
Administração; ou

II- Optar pela inscrição de transferência no sistema BDIT 
-Banco de Dados de Intenção de Transferência, devendo aguar-
dar as demais etapas previstas nas normativas internas da 
Fundação.

Artigo 8º – A Transferência por Necessidade da Adminis-
tração será analisada pela Comissão de Transferência para 
subsidiar decisão da Presidência.

Artigo 9º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Despachos da Corregedoria Geral da Fundação CASA
De 20/09/2021
Processo Administrativo Disciplinar n. 0074/21
Processado: Daniel Carlos de Moraes – RE 275165
Advogados: Otávio Orsi Tuena – OAB/SP n. 342.339 e Igor 

Canazzaro Amêndola – OAB/SP n. 251.296
Deliberação
Vistas a Defesa, no prazo de 03 (três) dias, de documen-

tos juntados as fls. 78/80v. Em seguida, encerrada a fase de 
Instrução, apresente o processado, no prazo de 07 (sete) dias, 
as devidas ALEGAÇÕES FINAIS, de acordo com o artigo 26 da 
Portaria Normativa 253/2013.

Ciência a Defesa.
Processo Administrativo Disciplinar n. 0065/19
Processado: Marco Antonio Luz Macedo Coelho – RE 

433226
Advogados: Anselmo Cezare Filho – OAB/SP n. 352.977, 

Silmar Antônio Dutra – OAB/SP n. 365.296 e Aline Carolina 
Emidio – OAB/SP n. 420.498

Deliberação
Recebo a Defesa Prévia do processado MARCO ANTONIO 

LUZ MACEDO COELHO, acostada às fls. 20/21v, tempestiva, 
como garantia à sua ampla defesa e contraditório, atendendo 
ao princípio do devido processo legal.

Em que pese a preliminar quanto a violação do princípio da 
IMEDIATIDADE razão não assiste a defesa, tendo em vista que 
não houve lapso temporal significativo entre o fato e a instau-
ração dos presentes autos, mas, tão-somente tempo hábil para 
apurar a falta funcional imputada, já que se objetivou à busca 
da verdade real e à garantia dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa.

As alegações apresentadas pelo processado confundem-se 
com o mérito e serão discutidas em momento oportuno.

De acordo com o Art. 24, §2º da Portaria Normativa n. 
253/2013 fica dispensada audiência de instrução, haja vista a 
prova ser exclusivamente documental e já suficiente para instru-
ção do presente feito.

Identidade RG nº 13.039.286 SSP/SP, CPF nº 060.920.838-17, e, 
do lote rural nº 45, Assentamento Novo Horizonte, Município de 
Mirante do Paranapanema/SP, em razão da desistência voluntária 
da exploração do lote e, em consequência, REVOGA o Termo de 
Autorização/Permissão de Uso n° 0063-0016/2012.

 ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE 
MIRANTE DO PARANAPANEMA REALIZADA EM 25 DE 
AGOSTO DE 2021

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Agosto de 2021, às 
10h, no escritório do Grupo Técnico de Campo (Desenvolvimen-
to) de Mirante do Paranapanema, situado na Rua Comendador 
Zenji Hida, 718, em Mirante do Paranapanema, Estado de São 
Paulo, reuniram-se os membros da Comissão de Seleção, abaixo 
relacionados, sob a presidência de Luiz Roberto de Paula e 
assessorado pelos colaboradores da Fundação ITESP, Robson 
Ivani de Oliveira e Elaine Cristina Carvalho Chaves Dando início 
a reunião, o presidente agradeceu a presença dos membros da 
comissão de seleção e informou a pauta dos assuntos a serem 
discutidos e deliberados na reunião: Análise da documentação 
e das entrevistas técnicas dos candidatos inscritos no processo 
seletivo inerente ao Edital 01/2021 e elaboração da Lista Provi-
sória dos Candidatos Pontuados e Inabilitados. Após a análise 
das entrevistas técnicas e dos documentos apresentados, os 
membros da comissão de seleção deliberaram pela habilitação 
do cadastro dos seguintes candidatos, bem como em relação 
as providências a serem tomadas pela socioeconomia quanto 
à adequação dos cadastros junto ao Sistema de Cadastro da 
Fundação ITESP: 01 – Alex da Silva Augusto, inscrição 27376.9; 
02 – Daiane Alves da Silva e Ronald José Lucas da Silva, inscri-
ção 1414.5; 03 – Vanessa Pereira da Silva e Thiago dos Santos 
Menezes, inscrição 27439.2; 04 – Cicero Ferreira da Silva e Maria 
Cristina Pereira da Silva, inscrição 27440.2, observando que os 
candidatos apresentaram certidão do CRI na qual consta o regis-
tro de imóvel rural com área de 18 hectares, localizado no muni-
cípio de Narandiba, Estado de São Paulo, de propriedade dos 
candidatos, de modo que de acordo com o que dispõe o art. 3º 
doDecreto 62.738/2017, se faz necessário a elaboração de laudo 
de vistoria conclusivo acerca da insuficiência do imóvel para 
fins de manutenção dos membros familiares, que deverá ser 
elaborado pela área técnica do Itesp e oportunamente apreciado 
pela comissão de seleção; 05 – Valquiria Marques de Barros e 
Elzo José de Oliveira, inscrição 26315.10; 06 – Fabiana Maria 
Martins e Gionar Jose da Silva, inscrição 1933.15; 07 – Mario 
Cecilio da Silva e Diovana Marques Moresca, inscrição 27562.4; 
08 - Luiz Carlos dos Santos e Nilceia Vasiulis dos Santos, inscri-
ção 25311.22; 09 – Ana Paula Oliveira Issihike e Fabricio Lucas 
Isshike, inscrição 27237.6; 10 – Fabiana Pereira da Mota Duveza 
e Genilson Duveza, inscrição 24114.14; 11 – Jéssica Rodrigues 
Terencio da Silva e Marcos Antonio da Silva Souza, inscrição 
25238.8; 12 – João Vitor Andrade dos Santos, inscrição 25364.8; 
13 – Ivanildo dos Santos Reis, inscrição 26034.11; 14 – Maria 
de Lourdes da Silva e Demilton Francisco da Silva, inscrição 
25631.15; 15 – Yasmin Hemily Mendes, inscrição 27175.5; 16 – 
Alan Martins Duarte, inscrição 23185.3; 17 – Nubio Ribeiro Leal 
de Almeida, inscrição 10372.14; 18 – Silvana da Silva Ribeiro e 
Sidiney de Lima Pavão, inscrição 10365.12; 19 – Damiana Pedro 
da Silva e José dos Santos, inscrição 24092.13; 20 – Sebastião 
Mendes de Oliveira e Maria Helena de Jesus Ferreira Oliveira, 
inscrição 27551.6; e, 21 – Maria Rosa Lima Nendza e Reginaldo 
Vieira dos Santos, 25186.19. Na sequência, os membros da 
comissão de seleção deliberaram pela inabilitação dos seguintes 
candidatos: 01 – Luiz Carlos Gomes da Silva, inscrição 27579.1, 
uma vez que deixou de apresentar a comprovação de moradia 
na região a pelos menos 2 (dois) anos; 02 – Adriano Nascimento 
de Menezes, inscrição 3075.3, por exercer cargo na condição 
de funcionário público; 03 - Maria Ivone Carvalho dos Santos e 
Pedro Nogueira Neves, inscrição 27730.1, uma vez que a candi-
data Maria Ivone Carvalho dos Santos exerce cargo na condição 
de funcionária pública; 04 – Atair Mussoline Junior, inscrição 
27443.4, uma vez que é proprietário de estabelecimento comer-
cial. Na sequência a comissão de seleção inabilitou os cadastros 
cujos candidatos não compareceram para entrega de documen-
tos e a realização da entrevista técnica a título de comprovação 
das informações contidas no cadastro: 01 – Andreza Barbosa 
Rumão Maciel e João Paulo Maciel Di Martini, inscrição 26354.5; 
02 – Maria Eduarda da Silva Souza e Wesllei Tiago de Souza, 
inscrição 25732.15; 03 – Claudia Ribeiro da Silva e José Guedes 
da Silva, inscrição 27098.7; 04 – Tais Costa Pinto, inscrição 
26233.7; 05 – Welinton Geisiel Santas Santos Beltrão e Karo-
laine da Silva Tenorio, inscrição 27658.1; 06 – Rafaela Rosalino 
Cercarioli Tomiazi e Eduardo Tomiazi Misael, inscrição 21286.3; 
07 – Guilherme Henrique de Carvalho; inscrição 16400; A comis-
são inabilitou os cadastros dos candidatos que não realizaram 
a inscrição, não compareceram à entrevista técnica e entrega 
de documentos. Afinal, os membros da comissão de seleção 
delegaram à Fundação ITESP: a realização da atualização dos 
cadastros dos candidatos inscritos no processo seletivo relativo 
ao Edital 01/2021, junto ao sistema de cadastro, de acordo com 
as deliberações tomadas pela comissão nesta reunião, obede-
cendo a data limite estipulada pela comissão de seleção de 16 
de Julho de 2021, para utilização das informações contidas no 
banco de dados; a elaboração da Lista Provisória dos Candidatos 
Pontuados e Inabilitados; a notificação dos candidatos inabilita-
dos, mediante comunicado a ser publicado na imprensa oficial, 
consignado o prazo de quinze (15) dias para a interposição de 
recursos; a publicação desta ata na imprensa oficial do Estado, 
além as demais providências cabíveis com a finalidade de 
atender ao disposto no art. 23 do Decreto 62.738/2017. Nada 
mais havendo a ser tratado, o Presidente encerrou a reunião, 
lavrando-se esta ata que segue assinada pelos presentes.

 INSTITUTO DE MEDICINA SOCIAL E DE 
CRIMINOLOGIA DE SÃO PAULO

 Despacho do Chefe de Gabinete de 17-9-21
Processo nº 049/2017
Interessado: Anandrea Piva Mantovani de Micheli
Assunto: Cadastramento
Tendo em vista documentos acostados aos autos, mormente 

a Cota PJ/IMESC N° 11/2021, em cumprimento à decisão judicial 
proferida no V. Acórdão de fls. 61/67, já transitada em julgado, 
AUTORIZO o Cadastramento do interessado, com base no 
Decreto 49.260 de 17/12/2004, alterado pelo Decreto 59.472, 
de 26/04/2013, condicionando o requerente ao cumprimento de 
todas as fases do Edital 001/2017 – IMESC, publicado do Diário 
Oficial do Estado em 08 de abril de 2017, acostado à fl. 20 e, 
ainda, após o ato de cadastramento, cumprir as obrigações cons-
tantes na Portaria n° 10/2010-S-IMESC, alterada pelas Portarias 
n° 03/2014 e 07/2015-S-IMESC, que regulamenta a atividade 
pericial nesta Autarquia.

 Extrato de Nota de Empenho
Processo nº 96/2020
Contratante: Instituto de Medicina Social e de Criminologia 

de São Paulo - CNPJ: 43.054.154/0001-79
Contratada: Life Technologies Brasil Comércio e Indústria de 

Produtos para Biotecnologia Ltda - CNPJ: 63.067.904/0005-88
Objeto: Aquisição de kits e reagentes para amplificação de 

marcadores moleculares para identificação humana por PCR 
(Reação em Cadeia da Polimerase), com cessão em regime 
de comodato, dos equipamentos necessários para a completa 
execução dos materiais ora licitados, acompanhados de treina-
mento e suporte técnico-científico.

Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir de 29-10-2020 
até 28-10-2021.

Pedido 1: 15 kits
Nota de Empenho: 2021NE00140
Data de emissão do Empenho: 13-09-2021
Valor total: R$ 315.000,00
Natureza da Despesa: 33903032
Programa de Trabalho: 14422171441350000
Fonte de Recursos: 001001001

 Extrato de Ata de Registro de Preços
Processo SDE n.º 0441/21 - Pregão Eletrônico SDE n.º 026/2021
Parecer jurídico n.º 434/2021, de 08/04/21 - AJ
Unidade Gestora: Fundação CASA-SP
Objeto: Aquisição de materiais de higiene pessoal.
Celebração do Ajuste: 09/09/2021
Vigência: 21/09/2021 a 20/09/2022
Identificação do Crédito Orçamentário: 3.3.90.30.15 / 14.122.1729.5904.0000
Ficam registrados os preços abaixo relacionados, às seguintes empresas:
- IBASA DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Ata de Registro de Preços n°171312170482021OC000043.ARP00002

Item Descrição Unidade de Fornecimento Valor Unitário - R$
01 SABONETE; TABLETE; 20 GRAMAS PCT 12 UNIDDS 4,55
02 SHAMPOO, PARA CABELOS NORMAIS; ESSÊNCIA DE MACA VERDE FRASCO 350 ML 4,12
03 CREME PARA CABELO; CONDICIONADOR; ERVAS OU FRUTAS FRASCO 250 ML 3,60

- LUCAS ANTONIO DOS REIS 38887811830 - Ata de Registro de Preços n°171312170482021OC000043.ARP00003
Item Descrição Unidade de Fornecimento Valor Unitário - R$
09 ABSORVENTE HIGIÊNICO; DE USO EXTERNO NOTURNO PCT 08 UNIDDS 6,73

- PAMELA RAFAELA SEMEGUINI LEME DA SILVA 32845069855 - Ata de Registro de Preços n°171312170482021OC000043.
ARP00004
Item Descrição Unidade de Fornecimento Valor Unitário - R$
08 ABSORVENTE HIGIÊNICO; DE USO EXTERNO PCT 08 UNIDDS 3,93

- STORAGE & LOGISTICS IMPORTACAO E EXPORTACAO - EIRELI - Ata de Registro de Preços n°171312170482021OC000043.
ARP00005
Item Descrição Unidade de Fornecimento Valor Unitário - R$
06 BARBEADOR; TIPO DESCARTÁVEL; TRÊS LAMINAS INOX  CARTELA 2 UNIDS 3,42

- SUPERMERCADO MORADA DO SOL EIRELI - Ata de Registro de Preços n°171312170482021OC000043.ARP00006
Item Descrição Unidade de Fornecimento Valor Unitário - R$
07 PASTA DENTAL; EM CREME; USO ADULTO; PESANDO 90 GRAMAS PCT 12 UNIDDS 11,96

 DIVISÃO REGIONAL OESTE

 Despacho do Diretor de Divisão, de 20/09/2021.
PROCESSO ROE nº 0054/18. Considerando o disposto 

no Parecer GTAJ nº 1063/2021, que acolho por seus próprios 
fundamentos, optando pelo não acolhimento da Defesa Prévia 
apresentado pela empresa SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZA-
DOS - EIRELI, CNPJ 09.445.502/0001-09.Nos termos do art. 2º do 
Regulamento anexo a Portaria Normativa nº 339, de 20/08/2020, 
despacho do Diretor de Divisão aplicando, a penalidade de 
MULTA por descumprimento de outras obrigações contratuais, 
decorrente do Termo de Contrato DRO 013/18 no valor total 
de R$ 241,41(duzentos e quarenta e um reais e quarenta e 
um centavos) a ser descontada por ocasião do pagamento de 
eventuais créditos a ela devidos ou, na inexistência, mediante 
recolhimento junto ao Banco do Brasil S/A, com base no art. 86 
da Lei Federal 8.666/93 e suas respectivas alterações c.c. o art. 
9º do Regulamento anexo a Portaria Normativa nº 339/2020.

 DIVISÃO REGIONAL LITORAL

 PROCESSO RLL nº 0011/21.
Despacho do Diretor de Divisão, de 20/09/2021.
Nos termos do art. 2º do Regulamento em Anexo da Por-

taria Normativa nº 339, de 20/08/2020, despacho do Diretor da 

Divisão Regional Litoral, aplicando MULTA à empresa Gabriel 
Henrique de Souza Material de Construção Eireli,inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 30.259.098/0001-67, por descumprimento 
injustificado de prazos fixados decorrente do objeto descrito no 
Pedido de Fornecimento nº 0016/21, no valor total de R$ 164,28, 
a ser descontado da Nota Fiscal nº 16.269, por ocasião do seu 
pagamento. Fundamento legal: art. 86 da Lei federal nº 8.666/93 
e respectivas alterações c.c. art. 8º inc. II do Regulamento em 
Anexo da Portaria Normativa nº 339/20.

 DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA 
CAMPINAS

 Processo RMC0033/19.
Despacho do Secretário da Justiça e Cidadania, Respon-

dendo pelo Expediente da Fundação CASA, de 20 de setembro 
de 2021.

Considerando o disposto no Parecer Jurídico GTAJ nº 
1099/2021, que acolho por seus próprios fundamentos, DECLA-
RO a RESCISÃO UNILATERAL do Termo de Contrato DRMC nº 
015/2019, Processo RMC0033/19, celebrado com a empresa 
CASTRO PONTES SEGURANÇA PRIVADA EIRELI, nos termos do 
Art. 79, Inciso I, com fundamento no Artigo 78, Incisos XII e XVII 
ambos da Lei Federal nº 8.666/1993, combinado com o Artigo 77 
da Portaria Normativa nº 339/2020.


